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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
E CONTRATOS - CCLC 

 

EXTRATO DE CONTRATO. EXTRATO DE 
CONTRATO: Contrato nº 01/TP/014/2018. 
PARTES: MUNICÍPIO DE ARARI-MA, através 
da Prefeitura Municipal de Arari (Contratante) e 
a GPA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
(Contratada).  ESPÉCIE: Contrato de serviços. 
OBJETO: O presente contrato tem pôr objeto, 
por parte da contratada, à execução das obras de 
implantação de pavimentação asfáltica no muni-
cípio de Arari-MA (Convênio nº 8.098.00/2017, 
celebrado entre a Companhia de Desenvolvi-
mento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
– CODEVASF e o Município de Arari-MA, con-
forme plano de trabalho devidamente inserido no 
SICONV 851984/2017 e constante no processo 
administrativo nº 59.580.000339/2017-21), de 
interesse da Secretaria de Obras, Serviços Públi-
cos e Transportes. Conforme especificações con-
tidas na licitação na modalidade Tomada de Pre-
ços n° 014/2018. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 
e suas alterações posteriores e a licitação na mo-
dalidade Tomada de Preços nº 014/2018. VA-
LOR GLOBAL: R$ 288.088,56 (duzentos e oi-
tenta e oito mil e oitenta e oito reais e cinquenta 
e seis centavos). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
Início: 19 de maço de 2018; Vigência: 120 (cento 
e vinte) dias. FONTE DE RECURSOS: CODE-
VASF  e o Município de Arari-MA. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 – Prefeitura Municipal; 
17 – Sec. de Obras, Serv. Munic. e Transportes; 
15.451.0027.7010 – Pavimentação de ruas e ave-

nidas; 33.90.39.00 – Outros Serviços de Tercei-
ros – Pessoa Jurídica.SIGNATÁRIOS: Sr. Rai-
mundo Nonato Moraes Filho - Secretário Muni-
cipal de Obras, Serviços Municipais e Transpor-
tes pela Contratante e o Sr. Glabson de Jesus Pe-
reira. – sócio-administrador, pela Contratada. 
ARQUIVAMENTO: Arquivado por meio pró-
prios na Prefeitura Municipal. Procuradoria Jurí-
dica da Prefeitura Municipal de Arari, Estado do 
Maranhão, em 19 de março de 2019.  

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO: Contrato nº 
01/TP/015/2018. PARTES: MUNICÍPIO DE 
ARARI-MA, através da Prefeitura Municipal de 
Arari (Contratante) e a GPA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA (Contratada). ESPÉCIE: 
Contrato de serviços. OBJETO: O presente con-
trato tem pôr objeto, por parte da contratada, à 
execução dos serviços de melhoramento de estra-
das vicinais no povoado Bubasa/Escondido; Es-
condido ao Povoado Patos; Povoado Macaquiçal 
ao Povoado Estirão Grande; Povoado Estirão 
Grande à Rua do Coco ao Povoado Félix, no mu-
nicípio de Arari/MA (Convênio nº 
8.051.00/2018, celebrado entre a Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e 
do Paraíba - CODEVASF e o Município de 
Arari-MA, conforme plano de trabalho devida-
mente inserido no SICONV 871780 e constante 
no processo administrativo nº 
59.580.0001110/2018-78), de interesse da Secre-
taria de Obras, Serviços Públicos e Transporte. 
Conforme especificações contidas na licitação na 
modalidade Tomada de Preço nº 015/2018.  
BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
pos teriores e a licitação na modalidade Tomada 
de Preços nº 015/2018. VALOR GLOBAL: R$ 

1.365.899,17 (um milhão trezentos e sessenta e 
cinco mil e oitocentos e noventa e nove reais e 
dezessete centavos). VIGÊNCIA DO CON-
TRATO: Início: 20 de maço de 2018; Vigência: 
120 (cento e vinte) dias. FONTE DE RECUR-
SOS: CODEVASF  e o Município de Arari-Ma.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 – Prefeitura 
Municipal; 17 – Sec. de Obras, Serv. Munic. e 
Transportes; 26.782.0029.1039.0000 – Const. 
Ampl. e / ou Reforma de Estradas Vicinais; 
4.4.90.51.99 – Obras e Instalações. SIGNATÁ-
RIOS: Sr. Raimundo Nonato Moraes Filho - Se-
cretário Municipal de Obras, Serviços Munici-
pais e Transportes pela Contratante e o Sr. Glab-
son de Jesus Pereira – sócio-administrador, pela 
Contratada. ARQUIVAMENTO: Arquivado por 
meio próprios na Prefeitura Municipal. Procura-
doria Jurídica da Prefeitura Municipal de Arari, 
Estado do Maranhão, em 20 de março de 2019. 
 

CONTRATO Nº 01/TP/014/2018.  
PROC. ADM. Nº 3007/2018. 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE ARARI-MA, 
ATRAVÉS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARARI E A EMPRESA 
(GPA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA). 

 
Por este instrumento particular, as partes 

abaixo identificadas, acordam e justam firmar o 
presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores, Lei nº 123/2006 e altera-
ções posteriores, Decreto Municipal nº 003/2017, 
e demais legislações aplicáveis, assim como pe-
las cláusulas expressas: 

 
CONTRATANTE 

Poder executivo MUNICÍPIO DE ARARI-MA 
Órgão PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Endereço AV. DR. JOÃO DA SILVA LIMA, S/Nº, CENTRO  CEP: 65.480-000 
Unidade administrativa SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E TRANSPORTES 
E-mail obras@arari.ma.gov.br 
Representante RAIMUNDO NONATO MORAES FILHO 
Cargo/Função SECRETARIA MUNICIPAL 
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C.I. / Órgão emissor 4796/D-CREA/MA 
CPF nº 089.511.603-00 

 
CONTRATADO(A) 

Razão Social GPA CONTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ nº 27.068.259/0001-20 
Endereço ESTRADA DA RAPOSA, Nº23, LOJA 01, BAIRRO VERDE MAR, RAPOSA - MA 
E-mail afmedeiros@yahoo.com.br 
Representante GLABSON DE JESUS PEREIRA 
Cargo/Função SÓCIO-ADMINISTRADOR 
C.I. / Órgão emissor 0000438543955  SESP/MA 
CPF nº 951.742.813-87 

 
Cláusula primeira – Do objeto: 
1.1. O presente contrato tem pôr objeto à execu-
ção dos serviços de melhoramento de estradas vi-
cinais no povoado Bubasa/Escondido; Escondido 
ao Povoado Patos; Povoado Macaquiçal ao Po-
voado Estirão Grande; Povoado Estirão Grande à 
Rua do Coco ao Povoado Félix, no município de 
Arari-MA (Convênio nº 8.051.00/2018, cele-
brado entre a Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CO-
DEVASF e o Município de Arari-MA, conforme 
plano de trabalho devidamente inserido no SI-

CONV 871780 e constante no processo adminis-
trativo nº 59.580.000110/2018-78), de interesse 
da Secretaria de Obras, Serviços Públicos e 
Transportes. 
Cláusula segunda – Da vinculação deste instru-
mento e fundamento legal: 
2.1. Este contrato tem como amparo legal a lici-
tação na modalidade Tomada de Preços nº 
014/2018 e rege-se pelas disposições expressas 
na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei nº 
123/2006 e alterações posteriores, Decreto Muni-
cipal nº 003/2017, Decreto Municipal nº 

033/2017 e demais legislações aplicáveis e sujei-
tando-se aos preceitos de direito público e apli-
cando-se, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito pri-
vado. A proposta de preços da empresa vence-
dora passa a integrar este contrato. 
Cláusula terceira – Do valor contratual: 
3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a 
Contratante pagará à Contratada o valor global de 
R$ 288.088,56  (duzentos e oitenta e oito mil oi-
tenta e oito reais e cinquenta e seis centavos), cor-
respondente a: 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANTI-
DADE 

PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO 
TOTAL 

R$ 
SEM 
BDI BDI COM 

BDI 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 30.997,68 

1.1 74209/001 Placa de obra (4,80 x 3,00) m M2 14,40 238,44 51,65 290,09 4.177,30 

1.2 COMP-
180077 Mobilização e desmobilização de equipamento UN 1,00 3.204,88 694,18 3.899,06 3.899,06 

1.3 CPU-02.. Barracão de obras m² 24,00 239,96 51,98 291,94 7.006,56 

1.4 ADMLO-
CAL. Administração local UN 1,00 13.081,34 2.833,42 15.914,76 15.914,76 

2 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 96.946,06 

2.1 4816008 Escavação e carga de material inservível m³ 800,63 2,91 0,63 3,54 2.834,23 

2.2 5914314 Transp. Com caminhão basculante 6m3, rod. Em 
leito natural tkm 10.408,13 1,02 0,22 1,24 12.906,08 

2.3 COMP-
701637 

Areia p/aterro posto Jazida/Fornec., retirado na 
jazida s/transporte M3 1.248,98 38,31 8,30 46,61 58.214,96 

2.4 4816007 Escavação e carga de material de jazida com tra-
tor de 74,5 kW e carregadeira de 1,53 m3 m³ 960,75 3,02 0,65 3,67 3.525,95 

2.5 5914359 Transporte com caminhão basculante de 10 m3 - 
rodovia em leito natural tkm 12.489,75 0,76 0,16 0,92 11.490,57 

2.6 4011219 Base de solo estabilizado granulometricamente 
sem mistura com material de jazida m³ 800,63 8,19 1,77 9,96 7.974,27 

3 PAVIMENTAÇÃO 92.770,23 

3.1 ANP2 Aquisição de asfalto diluído tipo CM-30 T 3,84 2.922,57 633,03 3.555,60 13.653,50 

3.2 COMP-
187740 Transporte de material betuminoso (CM - 30) T 3,84 289,17 62,63 351,80 1.350,91 

3.3 4011351 Imprimação com asfalto diluído CM-30 m² 3.202,50 0,23 0,05 0,28 896,70 

3.4 ANP3 Aquisição de emulsão asfáltica - RR 1C T 1,44 1.490,62 322,87 1.813,49 2.611,43 

3.5 COMP-
013007 Transporte de material betuminoso (RR - 1C) T 1,44 289,17 62,63 351,80 506,59 

3.6 4011353 Pintura de Ligação com emulsão RR-1C m² 3.202,50 0,19 0,04 0,23 736,58 

3.7 ANP1 Aquisição de Emulsão asfáltica tipo CAP 50/70 T 13,22 1.979,04 428,66 2.407,70 31.829,79 

3.8 COMP-
259678 Transporte de Emulsão asfáltica tipo CAP 50/70 T 13,22 289,17 62,63 351,80 4.650,80 

3.9 4011446 Areia asfalto a quente (AAUQ) com cap 50/70, 
areia comercial t 344,27 87,23 18,89 106,12 36.533,93 
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4 DRENAGEM 57.478,47 

4.1 2003373 Meio fio e sarjeta de concreto - MFC 03 - areia e 
brita comerciais - forma de madeira m 1.281,00 36,88 7,99 44,87 57.478,47 

5 SINALIZAÇÃO 9.364,86 

5.1 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 5.302,94 

5.1.1 5213403 Pintura de faixa (continua) - tinta base acrílica 
emulsionada em água - espessura de 0,5 mm m² 192,15 11,84 2,56 14,40 2.766,96 

5.1.2 5213403 Pintura de faixa (tracejada) - tinta base acrílica 
emulsionada em água - espessura de 0,5 mm m² 144,11 11,84 2,56 14,40 2.075,18 

5.1.3 5213403 
Pintura de faixa (travessia de pedestre) - tinta 
base acrílica emulsionada em água - espessura de 
0,5 mm 

m² 32,00 11,84 2,56 14,40 460,80 

5.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL 4.061,92 

5.2.1 5213466 
Fornecimento e implantação de placa de adver-
tência em aço, lado de 1,0 m - película retrorre-
fletiva tipo I e SI 

un 4,00 630,49 136,56 767,05 3.068,20 

5.2.2 5213440 
Fornecimento e implantação de placa de regula-
mentação em aço D = 0,60 m - película retrorre-
fletiva tipo I e SI 

un 4,00 204,20 44,23 248,43 993,72 

6 LIMPEZA GERAL 531,26 

6.1 4915723 Caiação com fixador de cal m² 224,16 1,95 0,42 2,37 531,26 

      VALOR TOTAL: 288.088,56 

3.2. Do valor da garantia de execução 
3.2.1. Como elemento assecuratório do cumpri-
mento das obrigações contratuais, a contratada 
deverá apresentar, no ato da assinatura deste ins-
trumento, garantia de execução do Contrato no 
valor de R$ 14.404,43(quatorze mil quatrocentos 
e quarenta e quatro reais e quarenta e três centa-
vos), equivalente a 5%(cinco por cento) do valor 
do contrato. 

3.2.1.1. A modalidade escolhida pela contratada 
para cumprimento da garantia de execução do 
contrato, é “seguro garantia”, devidamente pre-
vista na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
3.3. Nota de empenho nº 325, emissão: 
19/03/2019. (art. 60 da Lei nº 4.320/64). 

Cláusula quarta – Da classificação orçamentária 
e financeira dos recursos: 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação 
correrão por conta dos recursos específicos con-
signados no orçamento da Prefeitura Municipal 
de Arari-MA, classificada conforme abaixo espe-
cificado: 

 
Nota de empenho Nº 325 
Valor global (R$) 288.088,56 
Fonte de recurso Convênio nº 8.051.00/2018, celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 

e do Parnaíba – CODEVASF e o Município de Arari-MA, conforme plano de trabalho devidamente inserido 
no SICONV 871780 e constante no processo administrativo nº 59.580.000110/2018-78 

Órgão 02. Prefeitura Municipal 
Unidade 17. Secretaria de Obras, Serviços Municipais e Transportes 
Função 26. Transporte 
Sub-função 782. Transporte rodoviário 
Programa 0029. Melhoria de estradas municipais 
Projeto/atividade 1041. Restauração de estradas vicinais 
Natureza da despesa 44905100. Obras e instalações 

 
4.2. Em caso de prorrogação contratual ou altera-
ção/inclusão dos respectivos créditos orçamentá-
rios e/ou financeiros, as despesas decorrentes da 
presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente, 
devidamente classificadas em termo de adita-
mento de contrato. 
Cláusula quinta – Da vigência contratual: 
5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de 
sua assinatura e terá vigência de 120 (cento e 
vinte) dias, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos até o limite máximo de 60 
(sessenta) meses, em conformidade com o inciso 
II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações pos-
teriores. 
5.2. Em conformidade com o art. 110 da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, a contagem dos 

prazos estabelecidos neste instrumento contra-
tual, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento.  
5.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste instrumento em dia de expediente na Pre-
feitura Municipal de Arari-MA. 
Cláusula sexta – Da execução e local dos servi-
ços: 
6.1. Os serviços deverão ser executados no mu-
nicípio de Arari-MA, dentro do prazo máximo 
estabelecido no cronograma físico-financeiro e 
de acordo com o local, quantidades e especifica-
ções técnicas contidos no projeto básico da lici-
tação Tomada de Preços nº 014/2018, sendo que 
a inobservância destas condições implicará na re-
cusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
por parte da inadimplente. A Contratada obriga-

se a refazer os serviços que porventura não aten-
dam às especificações, sob pena das sanções ca-
bíveis. 
6.2. Os serviços serão recebidos/fiscalizados por 
servidor da Prefeitura Municipal de Arari especi-
almente designado (s), observando-se o que se-
gue: 
6.2.1. A contratante, observado o prazo de exe-
cução, emitirá o termo de recebimento provisório 
de medição (minuta no anexo XIX do edital da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2018) para 
efeito de posterior verificação quanto sua confor-
midade com as especificações técnicas contidas 
no projeto básico e com a proposta da empresa 
contratada. 
6.6.2. Após a verificação da qualidade, quanti-
dade e especificações dos serviços executados re-
cebidos provisoriamente, havendo aceitação dos 
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mesmos, a contratante emitirá o Termo de Rece-
bimento Definitivo (minuta no anexo XIX do 
edital da Tomada de Preços Nº 014/2018), no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
6.2.3. O recebimento definitivo não isenta a 
contratada de responsabilidade futura quanto à 
qualidade dos serviços executados. 
6.3. Os serviços reprovados no recebimento pro-
visório não serão aceitos, devendo a empresa 
contratada refaze-los imediatamente sem quais-
quer acréscimos a contratante, contados a partir 
da notificação, arcando com todos os custos de-
correntes. 
Cláusula sétima – Do pagamento: 
7.1. O pagamento será efetuado referente servi-
ços executados, mediante o termo de recebi-
mento definitivo de medição, acompanhado da 
Nota Fiscal (devidamente atestada pelo setor 
competente), medição dos serviços executados, 
termo de recebimento prov de medição e após a 
comprovação de que a contratada está em dia 
com as obrigações relativas a regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 
obrigatoriamente, apresentar no ato do paga-
mento as referidas certidões: 
7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal. 
7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual. 
7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regu-
laridade para com a Fazenda Estadual. 
7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativi-
dade econômica, expedida pelo Município do do-
micílio ou sede da empresa licitante, compro-
vando a regularidade para com a Fazenda Muni-
cipal. 
7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domi-
cílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, comprovando a regularidade perante a Se-
guridade Social. 
7.1.7. Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade pe-
rante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tri-
bunais Regionais do Trabalho, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 
7.2. O pagamento será efetivado no prazo não su-
perior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do 
termo de recebimento definitivo de medição e 

mediante a apresentação das certidões enumera-
das no item 7.1 deste instrumento, observando-se 
o que segue: 
7.2.1. Para efetivação do pagamento da 1ª (pri-
meira) fatura/medição, a contratada deverá apre-
sentar ainda a ART – Anotação de Responsabili-
dade Técnica, referente a execução do contrato 
7.2.2. Para efetivação do pagamento da 2ª (se-
gunda) fatura/medição e demais (se houver), a 
contratada deverá cumprir apenas o exigido no 
caput do item 7.2 deste instrumento. 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contra-
tada caso esta esteja em situação irregular relati-
vamente a regularidade fiscal e trabalhista. Por-
tanto, todas as certidões enumeradas no item 7.1 
deste instrumento deverão estar válidas para o dia 
do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 
certidões estiverem com prazo de validade expi-
rado, o pagamento não será efetivado enquanto 
a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
7.4. É vedada expressamente a realização de co-
brança de forma diversa da estipulada neste Con-
trato, em especial a cobrança bancária, mediante 
boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instru-
mento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Muni-
cipal de Arari-MA será devolvida à contratada 
para as necessárias correções, com as informa-
ções que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresen-
tação. 
7.6. Não haverá distinção entre condições de pa-
gamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 
As condições de pagamentos serão equivalentes. 
7.7. A documentação exigida no item 7.1.6 deste 
instrumento “Certidão Negativa de Débito, expe-
dida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social 
– INSS”, poderá ser substituída pela documenta-
ção exigida no item 7.1.1 “Certidão Conjunta Ne-
gativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efei-
tos de Negativa, de Tributos e Contribuições Fe-
derais e Dívida Ativa da União”, desde que esta 
tenha sido emitida a partir de 20 de outubro de 
2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setem-
bro de 2014 (Ministério da Fazenda). 
Cláusula oitava – Dos encargos de mora por 
atraso de pagamento: 
8.1. A contratante não arcará com os encargos da 
mora por atraso de pagamento decorrente de au-
sência total ou parcial da documentação hábil ou 
pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes da cláusula sétima deste instrumento, 
por parte da contratada. 
Cláusula nona – Da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato: 
9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, a Administração poderá resta-
belecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante comprovação documental 
e requerimento expresso da contratada. 
Cláusula décima – Dos acréscimos e supres-
sões: 
10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-
zado do contrato. 
Cláusula décima primeira – Da atualização mo-
netária em decorrência de atraso de pagamento: 

11.1. O não pagamento da fatura, por culpa ex-
clusiva da contratante, no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 
7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 
respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de 
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 
VA =  VDI  / INI  x INF, onde:  
VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o 
prejuízo (índice inicial) 
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento 
(índice final) 
Cláusula décima segunda – Do reajustamento 
de preços: 
12.1. Os preços contratados manter-se-ão 
inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial deste instrumento. 
12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revi-
são não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época da 
assinatura do contrato. 
12.1.2. Serão considerados compatíveis com os 
de mercado os preços contratados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Arari-MA. 
Cláusula décima terceira – Da alteração 

contratual: 
13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações pos-
teriores, mediante as devidas justificativas. A re-
ferida alteração, caso haja, será realizada através 
de termo de aditamento. 
Cláusula décima quarta – Da fiscalização: 
14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu 
preposto para exercer as atividades de fiscaliza-
ção da execução deste instrumento de contrato. 
Cláusula décima quinta – Do reconhecimento 
dos direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes: 
15.1. Constituem direitos da contratante receber 
o objeto deste contrato nas condições avençadas 
e da contratada perceber o valor ajustado na 
forma e prazo convencionados. 
15.2. Constituem obrigações e responsabilidade 
da contratante, além das previstas no projeto bá-
sico: 
15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do 
objeto deste contrato; 
15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipu-
lado na Cláusula do Pagamento; 
15.2.3. Comunicar à contratada toda e qual-
quer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato. 
15.3. Constituem obrigações da contratada, além 
das previstas no projeto básico: 
15.3.1. Executar os serviços/serviços em con-
formidade com as normas técnicas e obedecendo 
rigorosamente o projeto básico; 
15.3.2. Atender todas as especificações, prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento; 
15.3.3. Executar os serviços/serviços durante o 
prazo de vigência deste contrato; 
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15.3.4. Assumir todos os custos ou despesas 
que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 
15.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o 
objeto deste contrato; 
15.3.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização 
por parte da contratante, prestando todos os es-
clarecimentos solicitados a e atendendo às recla-
mações procedentes, caso ocorram; 
15.3.7. Comunicar à contratante os eventuais 
casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato 
e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, 
a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem 
considerados; 
15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previ-
denciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 
15.3.9. Manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção; 
15.3.10. A Contratada responderá, de maneira 
absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos 
serviços/serviços, inclusive sua qualidade, com-
petindo-lhe também, os serviços/serviços que 
não forem aceitas pela fiscalização da Contra-
tante deverão, obrigatoriamente, ser refeitas; 
15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabili-
dade da Contratada quaisquer acidentes que por-
ventura ocorram durante a execução dos servi-
ços/serviços, bem como o uso indevido de paten-
tes e registros; e 
15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solici-
tações da fiscalização da Contratante, relativa-
mente a execução do contrato. 
15.3.13. A Contratada deverá apresentar à Con-
tratante previamente ao início dos trabalhos, a re-
lação de todo o pessoal que atuará na execução 
dos serviços, com nomes completos, número da 
cédula de identidade, CTPS, CPF e função na 
empresa, além de indicar o responsável pela 
equipe de operários. 
15.3.14. O pessoal que trabalhará na execução 
dos serviços contratados deverá estar devida-
mente fardado e com os EPI ́s apropriados para 
os trabalhos realizados. 
15.3.15. Todos os materiais, ferramentas e equi-
pamentos necessários à execução dos serviços 
deverão ser fornecidos pela Contratada, estando 
terminantemente proibido o uso de bens perten-
centes a Prefeitura Municipal de Arari, mesmo 
que existam e estejam sem uso no período da exe-
cução dos trabalhos. 
15.3.16. Manter na obra o “Livro Diário de 
Obras”, onde deverão ser anotadas todas as ocor-
rências decorrentes do andamento da obra e ou-
tras julgadas necessárias ao perfeito acompanha-
mento da execução do Contrato. 
15.4. Constituem responsabilidades da contra-
tada: 
15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à con-
tratante, ou a terceiros, ainda que culposo, prati-
cado por seus prepostos, empregados ou manda-
tário, não excluindo ou reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 

15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do forne-
cimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos ca-
sos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a contratante de qualquer solidariedade 
ou responsabilidade; 
15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações 
ou despesas impostas à contratante por autori-
dade competente, em decorrência do descumpri-
mento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução do contrato, desde que devidas e pa-
gas, as quais serão reembolsadas à contratante, 
que ficará, de pleno direito, autorizada a descon-
tar, de qualquer pagamento devido à contratada, 
o valor correspondente. 
15.4.4. A contratada autoriza a contratante a 
descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas perti-
nentes aos pagamentos que lhe forem devidos, in-
dependentemente de qualquer procedimento ju-
dicial, assegurada a prévia defesa. 
15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante 
nos casos de prejuízos em que a contratada for 
responsabilizada será apurado utilizando-se o ín-
dice IGP-M – Índice Geral de Preços de Mer-
cado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no pe-
ríodo compreendido entre a data da ocorrência do 
fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo 
ressarcimento à contratante, utilizando-se a se-
guinte fórmula: 
VA =  VDI  / INI  x INF, onde:  
VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o 
prejuízo (índice inicial) 
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento 
(índice final) 
15.5. A contratada reconhece os direitos da con-
tratante em aplicar as penalidades previstas em 
lei no caso rescisão administrativa deste contrato 
decorrente de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 
Cláusula décima sexta – Da rescisão do con-

trato: 
16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno 
direito, a critério da contratante, independente-
mente de interposição judicial ou extrajudicial, 
em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos ca-
sos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 
Cláusula décima sétima – Das penalidades: 
17.1. Pelo não cumprimento das obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa em processo 
regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária para licitar e contratar 
com a contratante; 
IV - Declaração de inidoneidade. 
17.2. A penalidade de advertência será aplicada 
em caso de faltas ou descumprimento de cláusu-
las contratuais que não causem prejuízo à contra-
tante e será publicada na imprensa oficial (art. 6º, 
XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores). 
17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% 
(três décimos por cento) sobre o valor da respec-
tiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro 

a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, 
considerado o prazo estabelecido para meta/exe-
cução deste contrato. 
17.4. No caso de atraso na meta/execução deste 
contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá a 
contratante, a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, 
podendo, inclusive, aplicar penalidade de impe-
dimento da contratada em participar de licitações 
públicas realizadas pela contratante por um 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 
desta cláusula são aplicáveis simultaneamente ao 
desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula dé-
cima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras co-
minações previstas neste instrumento. 
17.6. A multa será descontada do valor da fatura, 
cobrada diretamente da contratada ou ainda judi-
cialmente. 
17.7. A penalidade de suspensão temporária para 
licitar e contratar com a contratante, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa 
oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores) e poderá ser aplicada nos seguintes 
casos mesmo que desses fatos não resultem pre-
juízos à contratante: 
17.7.1. Reincidência em descumprimento de 
prazo contratual; 
17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obri-
gação contratual; 
17.7.3. Rescisão do contrato. 
17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta se a contratada: 
17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses fatos re-
sultem prejuízos à contratante; 
17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prá-
tica de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações 
fiscais ou parafiscais; 
17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando 
frustrar os objetivos da licitação. 
17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do item 17.1 desta cláusula, poderão ser aplica-
das juntamente com a do inciso II do item 17.1 
desta cláusula. 
17.10. As penalidades de suspensão temporária e 
de declaração de inidoneidade, aplicadas pela 
contratante, após a instrução do pertinente pro-
cesso no qual fica assegurada a ampla defesa da 
contratada, serão publicadas na imprensa oficial 
(art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações poste-
riores). 
17.11. A penalidade de declaração de inidonei-
dade, implica na impossibilidade da contratada 
de se relacionar com a contratante. 
17.12. A falta do(s) produto(s) ou mão-de-
obra qualificada para execução deste contrato, 
não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução 
dos serviços/serviços objeto deste contrato e não 
a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo 
não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
Cláusula décima oitava – Dos ilícitos penais: 
18.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores serão ob-
jeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
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Cláusula décima nona – Da troca eventual de 
documentos: 
19.1. A troca eventual de documentos entre a 
contratante e a contratada, será realizada através 
de protocolo.  
19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada 
como prova de entrega de documentos. 
Cláusula vigésima – Dos casos omissos: 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posterio-
res, e dos princípios gerais de direito. 
Cláusula vigésima primeira – Da publicação re-
sumida deste instrumento 
21.1. Em conformidade com o artigo 61, pará-
grafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações pos-
teriores, a publicação resumida deste instrumento 
de contrato e seus aditamentos (se houver), será 
efetuada na imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores). 
Cláusula vigésima segunda – Do Foro: 

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arari-
MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justos e contratados, as partes as-
sinam o presente instrumento contratual, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na pre-
sença de duas testemunhas para que surtam seus 
legais e jurídicos efeitos.  

 
Arari (MA), 19 de março de 2019. 

 
Município de Arari-MA 

Prefeitura Municipal de Arari 
Raimundo Nonato Moraes Filho 

Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Trans-
portes 

Contratante 
 

GPA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
 Glabson de Jesus Pereira  

Sócio Administrador 
Contratada 

 
CONTRATO Nº 01/TP/015/2018. 

PROC. ADM. Nº 3008/2018. 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ARARI-MA, ATRAVÉS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
E A EMPRESA (GPA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA). 
 
Por este instrumento particular, as partes abaixo 
identificadas, acordam e justam firmar o presente 
Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93 e altera-
ções posteriores, Lei nº 123/2006 e alterações 
posteriores, Decreto Municipal nº 003/2017, e 
demais legislações aplicáveis, assim como pelas 
cláusulas expressas: 

 
CONTRATANTE 

Poder executivo MUNICÍPIO DE ARARI-MA 
Órgão PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Endereço AV. DR. JOÃO DA SILVA LIMA, S/Nº, CENTRO 65.480-000 
Unidade administrativa SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E TRANSPORTES 
E-mail obras@arari.ma.gov.br 
Representante RAIMUNDO NONATO MORAES FILHO 
Cargo/Função SECRETARIO MUNICIPAL  
C.I. / Órgão emissor 4796/D-CREA/MA 
CPF nº 089.511.603-00 

 
CONTRATADO(A) 

Razão Social GPA CONTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ nº 27.068.259/0001-20 
Endereço ESTRADA DA RAPOSA, Nº23, LOJA 01, BAIRRO VERDE MAR, RAPOSA - MA 
E-mail afmedeiros@yahoo.com.br 
Representante GLABSON DE JESUS PEREIRA 
Cargo/Função SÓCIO-ADMINISTRADOR 
C.I. / Órgão emissor 0000438543955  SESP/MA 
CPF nº 951.742.813-87 

Cláusula primeira – Do objeto: 
1.1. O presente contrato tem pôr objeto à execu-
ção dos serviços de melhoramento de estradas vi-
cinais no povoado Bubasa/Escondido; Escondido 
ao Povoado Patos; Povoado Macaquiçal ao Po-
voado Estirão Grande; Povoado Estirão Grande à 
Rua do Coco ao Povoado Félix, no município de 
Arari-MA (Convênio nº 8.051.00/2018, cele-
brado entre a Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CO-
DEVASF e o Município de Arari-MA, conforme 
plano de trabalho devidamente inserido no SI-

CONV 871780 e constante no processo adminis-
trativo nº 59.580.000110/2018-78), de interesse 
da Secretaria de Obras, Serviços Públicos e 
Transportes. 
Cláusula segunda – Da vinculação deste instru-
mento e fundamento legal: 
2.1. Este contrato tem como amparo legal a lici-
tação na modalidade Tomada de Preços nº 
015/2018 e rege-se pelas disposições expressas 
na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei nº 
123/2006 e alterações posteriores, Decreto Muni-
cipal nº 003/2017, Decreto Municipal nº 

033/2017 e demais legislações aplicáveis e sujei-
tando-se aos preceitos de direito público e apli-
cando-se, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito pri-
vado. A proposta de preços da empresa vence-
dora passa a integrar este contrato. 
Cláusula terceira – Do valor contratual: 
3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a 
Contratante pagará à Contratada o valor global de 
R$ 1.365.899,17 (um milhão trezentos e sessenta 
e cinco mil e oitocentos e noventa e nove reais e 
dezessete centavos), correspondente a: 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UNID QUANTIDADE 
PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO 

TOTAL R$ SEM 
BDI BDI COM 

BDI 

1 SERVIÇOS INICIAIS 26.826,45 

1.1 74209/001 PLACA DE OBRA  SINAPI M2 28,80 297,76 72,12 369,88 10.652,54 

1.2 COMP-180077 
MOBILIZAÇÃO DE 
MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS  

PROPRIA UN 1,00 6.505,50 1.575,63 8.081,13 8.081,13 

1.3 ADMLOCAL. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
DA OBRA  PROPRIA UN 1,00 6.514,88 1.577,90 8.092,78 8.092,78 
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2 TERRAPLENAGEM 770.934,46 

2.1 2 S 01 000 00 

Desm. dent. limpeza areas 
c/arv. diam. ate 0,15 m das 
áreas laterais esquerda e direita 
(faixas adjacentes ao leito 
estrada). 

SICRO  m2 164.000,00 0,32 0,08 0,40 65.600,00 

2.2 1 A 01 100 01 Limpeza camada vegetal em 
jazida. SICRO  m2 10.523,20 0,39 0,09 0,48 5.051,14 

2.3 1 A 01 105 01 Expurgo de jazida. SICRO  m3 1.052,32 1,99 0,48 2,47 2.599,23 

2.4 2 S 01 101 08 

Esc. carga transp. mat 21 cat 
DMT 1200 a 1400m c/m 
(remocao de material 
inservivel). 

SICRO  m3 27.265,00 5,73 1,39 7,12 194.126,80 

2.5 1 A 01 170 02 

Areia extraida com trator e 
carregadeira (aquisicao p/aterro 
posto Jazida/Fornec., retirado 
na jazida s/transporte) 

SICRO  m3 15.785,00 3,10 0,75 3,85 60.772,25 

2.6 1 A 01 120 01 Escav. e carga de mater. de 
jazida. SICRO  m3 15.785,00 2,76 0,67 3,43 54.142,55 

2.7 2 S 09 001 91 
Transporte comercial c/ basc. 
10m3 rod. nao pav. (DMT = 10 
KM; rodovia em leito natural) 

SICRO  tkm 266.766,50 0,72 0,17 0,89 237.422,19 

2.8 2 S 02 200 01 
Base solo estabilizado granul. 
s/ mistura (com material de 
jazida) 

SICRO  m3 15.785,00 7,71 1,87 9,58 151.220,30 

3 REVESTIMENTO PRIMÁRIO 568.138,26 

3.1 1 A 01 100 01 Limpeza camada vegetal em 
jazida. SICRO  m2 13.393,00 0,39 0,09 0,48 6.428,64 

3.2 1 A 01 105 01 Expurgo de jazida. SICRO  m3 1.339,30 1,99 0,48 2,47 3.308,07 

3.3 1 A 01 120 01 Escav. e carga de mater. de 
jazida. SICRO  m3 20.090,00 2,76 0,67 3,43 68.908,70 

3.4 2 S 09 001 91 
Transporte comercial c/ basc. 
10m3 rod. nao pav. (DMT = 10 
KM; rodovia em leito natural) 

SICRO  tkm 391.755,00 0,72 0,17 0,89 348.661,95 

3.5 4011209 Regularização do subleito SICRO 
NOVO m² 80.360,00 0,73 0,18 0,91 73.127,60 

3.6 2 S 01 511 00 Compactação de aterros a 
100% proctor normal SICRO  m3 20.090,00 2,71 0,66 3,37 67.703,30 

       
VALOR 

ORÇAMENTO: 1.101.284,00 

       VALOR BDI: 264.615,17 

       VALOR TOTAL: 1.365.899,17 

3.2. Do valor da garantia de execução 
3.2.1. Como elemento assecuratório do cumpri-
mento das obrigações contratuais, a contratada 
deverá apresentar, no ato da assinatura deste ins-
trumento, garantia de execução do Contrato no 
valor de R$ 68.294,96(sessenta e oito mil duzen-
tos e noventa e quatro reais e noventa e seis cen-
tavos), equivalente a 5%(cinco por cento) do va-
lor do contrato. 

3.2.1.1. A modalidade escolhida pela contratada 
para cumprimento da garantia de execução do 
contrato, é “ seguro garantia”, devidamente pre-
vista na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
3.3. Nota de empenho nº 326, emissão: 
20/03/2019 (art. 60 da Lei nº 4.320/64). 

Cláusula quarta – Da classificação orçamentária 
e financeira dos recursos: 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação 
correrão por conta dos recursos específicos con-
signados no orçamento da Prefeitura Municipal 
de Arari-MA, classificada conforme abaixo espe-
cificado: 

 
Nota de empenho Nº 326 
Valor global (R$) 1.365.899,17 
Fonte de recurso Convênio nº 8.051.00/2018, celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 

e do Parnaíba – CODEVASF e o Município de Arari-MA, conforme plano de trabalho devidamente inserido 
no SICONV 871780 e constante no processo administrativo nº 59.580.000110/2018-78 

Órgão 02. Prefeitura Municipal 
Unidade 17. Secretaria de Obras, Serviços Municipais e Transportes 
Função 26. Transporte 
Sub-função 782. Transporte rodoviário 
Programa 0029. Melhoria de estradas municipais 
Projeto/atividade 1041. Restauração de estradas vicinais 
Natureza da despesa 44905100. Obras e instalações 
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4.2. Em caso de prorrogação contratual ou altera-
ção/inclusão dos respectivos créditos orçamentá-
rios e/ou financeiros, as despesas decorrentes da 
presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento vigente, 
devidamente classificadas em termo de adita-
mento de contrato. 
Cláusula quinta – Da vigência contratual: 
5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de 
sua assinatura e terá vigência de 210 (duzentos e 
dez) dias, podendo ser prorrogado por iguais e su-
cessivos períodos até o limite máximo de 60 (ses-
senta) meses, em conformidade com o inciso II 
do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteri-
ores. 
5.2. Em conformidade com o art. 110 da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores, a contagem dos 
prazos estabelecidos neste instrumento contra-
tual, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento.  
5.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 
neste instrumento em dia de expediente na Pre-
feitura Municipal de Arari-MA. 
Cláusula sexta – Da execução e local dos servi-
ços: 
6.1. Os serviços deverão ser executados no mu-
nicípio de Arari-MA, dentro do prazo máximo 
estabelecido no cronograma físico-financeiro e 
de acordo com o local, quantidades e especifica-
ções técnicas contidos no projeto básico da lici-
tação Tomada de Preços nº 015/2018, sendo que 
a inobservância destas condições implicará na re-
cusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
por parte da inadimplente. A Contratada obriga-
se a refazer os serviços que porventura não aten-
dam às especificações, sob pena das sanções ca-
bíveis. 
6.2. Os serviços serão recebidos/fiscalizados por 
servidor da Prefeitura Municipal de Arari especi-
almente designado (s), observando-se o que se-
gue: 
6.2.1. A contratante, observado o prazo de exe-
cução, emitirá o termo de recebimento provisório 
de medição (minuta no anexo XIX do edital da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2018) para 
efeito de posterior verificação quanto sua confor-
midade com as especificações técnicas contidas 
no projeto básico e com a proposta da empresa 
contratada. 
6.6.2. Após a verificação da qualidade, quanti-
dade e especificações dos serviços executados re-
cebidos provisoriamente, havendo aceitação dos 
mesmos, a contratante emitirá o Termo de Rece-
bimento Definitivo (minuta no anexo XIX do 
edital da Tomada de Preços Nº 015/2018), no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 
6.2.3. O recebimento definitivo não isenta a 
contratada de responsabilidade futura quanto à 
qualidade dos serviços executados. 
6.3. Os serviços reprovados no recebimento pro-
visório não serão aceitos, devendo a empresa 
contratada refaze-los imediatamente sem quais-
quer acréscimos a contratante, contados a partir 
da notificação, arcando com todos os custos de-
correntes. 
Cláusula sétima – Do pagamento: 
7.1. O pagamento será efetuado referente servi-
ços executados, mediante o termo de recebi-
mento definitivo de medição, acompanhado da 
Nota Fiscal (devidamente atestada pelo setor 

competente), medição dos serviços executados, 
termo de recebimento prov de medição e após a 
comprovação de que a contratada está em dia 
com as obrigações relativas a regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 
obrigatoriamente, apresentar no ato do paga-
mento as referidas certidões: 
7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal. 
7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual. 
7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou 
sede da empresa licitante, comprovando a regu-
laridade para com a Fazenda Estadual. 
7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativi-
dade econômica, expedida pelo Município do do-
micílio ou sede da empresa licitante, compro-
vando a regularidade para com a Fazenda Muni-
cipal. 
7.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva 
com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domi-
cílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, comprovando a regularidade perante a Se-
guridade Social. 
7.1.7. Certificado de Regularidade de Situação 
do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade pe-
rante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tri-
bunais Regionais do Trabalho, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 
7.2. O pagamento será efetivado no prazo não su-
perior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do 
termo de recebimento definitivo de medição e 
mediante a apresentação das certidões enumera-
das no item 7.1 deste instrumento, observando-se 
o que segue: 
7.2.1. Para efetivação do pagamento da 1ª (pri-
meira) fatura/medição, a contratada deverá apre-
sentar ainda a ART – Anotação de Responsabili-
dade Técnica, referente a execução do contrato 
7.2.2. Para efetivação do pagamento da 2ª (se-
gunda) fatura/medição e demais (se houver), a 
contratada deverá cumprir apenas o exigido no 
caput do item 7.2 deste instrumento. 
7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contra-
tada caso esta esteja em situação irregular relati-
vamente a regularidade fiscal e trabalhista. Por-
tanto, todas as certidões enumeradas no item 7.1 
deste instrumento deverão estar válidas para o dia 
do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das 

certidões estiverem com prazo de validade expi-
rado, o pagamento não será efetivado enquanto 
a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
7.4. É vedada expressamente a realização de co-
brança de forma diversa da estipulada neste Con-
trato, em especial a cobrança bancária, mediante 
boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instru-
mento e indenização pelos danos decorrentes. 
7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Muni-
cipal de Arari-MA será devolvida à contratada 
para as necessárias correções, com as informa-
ções que motivaram sua rejeição, contando-se o 
prazo para pagamento da data da sua reapresen-
tação. 
7.6. Não haverá distinção entre condições de pa-
gamento para empresas brasileiras e estrangeiras. 
As condições de pagamentos serão equivalentes. 
7.7. A documentação exigida no item 7.1.6 deste 
instrumento “Certidão Negativa de Débito, expe-
dida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social 
– INSS”, poderá ser substituída pela documenta-
ção exigida no item 7.1.1 “Certidão Conjunta Ne-
gativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efei-
tos de Negativa, de Tributos e Contribuições Fe-
derais e Dívida Ativa da União”, desde que esta 
tenha sido emitida a partir de 20 de outubro de 
2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setem-
bro de 2014 (Ministério da Fazenda). 
Cláusula oitava – Dos encargos de mora por 
atraso de pagamento: 
8.1. A contratante não arcará com os encargos da 
mora por atraso de pagamento decorrente de au-
sência total ou parcial da documentação hábil ou 
pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas 
constantes da cláusula sétima deste instrumento, 
por parte da contratada. 
Cláusula nona – Da recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato: 
9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-finan-
ceiro do contrato, a Administração poderá resta-
belecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante comprovação documental 
e requerimento expresso da contratada. 
Cláusula décima – Dos acréscimos e supres-
sões: 
10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões sobre as quantidades, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atuali-
zado do contrato. 
Cláusula décima primeira – Da atualização mo-
netária em decorrência de atraso de pagamento: 
11.1. O não pagamento da fatura, por culpa ex-
clusiva da contratante, no prazo estabelecido 
neste instrumento, ressalvado o contido no item 
7.4 da cláusula sétima, ensejará a atualização do 
respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de 
Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 
VA =  VDI  / INI  x INF, onde:            
VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o 
prejuízo (índice inicial) 
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento 
(índice final) 
Cláusula décima segunda – Do reajustamento 
de preços: 
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12.1. Os preços contratados manter-se-ão 
inalterados pelo período de vigência do presente 
contrato, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial deste instrumento. 
12.1.1. Os preços contratados que sofrerem revi-
são não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual 
apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época da 
assinatura do contrato. 
12.1.2. Serão considerados compatíveis com os 
de mercado os preços contratados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Arari-MA. 
Cláusula décima terceira – Da alteração 
contratual: 
13.1. O contrato poderá ser alterado nos termos 
do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações pos-
teriores, mediante as devidas justificativas. A re-
ferida alteração, caso haja, será realizada através 
de termo de aditamento. 
Cláusula décima quarta – Da fiscalização: 
14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu 
preposto para exercer as atividades de fiscaliza-
ção da execução deste instrumento de contrato. 
Cláusula décima quinta – Do reconhecimento 
dos direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes: 
15.1. Constituem direitos da contratante receber 
o objeto deste contrato nas condições avençadas 
e da contratada perceber o valor ajustado na 
forma e prazo convencionados. 
15.2. Constituem obrigações e responsabilidade 
da contratante, além das previstas no projeto bá-
sico: 
15.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do 
objeto deste contrato; 
15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipu-
lado na Cláusula do Pagamento; 
15.2.3. Comunicar à contratada toda e qual-
quer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato. 
15.3. Constituem obrigações da contratada, além 
das previstas no projeto básico: 
15.3.1. Executar os serviços/serviços em con-
formidade com as normas técnicas e obedecendo 
rigorosamente o projeto básico; 
15.3.2. Atender todas as especificações, prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento; 
15.3.3. Executar os serviços/serviços durante o 
prazo de vigência deste contrato; 
15.3.4. Assumir todos os custos ou despesas 
que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 
15.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o 
objeto deste contrato; 
15.3.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização 
por parte da contratante, prestando todos os es-
clarecimentos solicitados a e atendendo às recla-
mações procedentes, caso ocorram; 
15.3.7. Comunicar à contratante os eventuais 
casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato 
e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, 
a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem 
considerados; 

15.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previ-
denciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 
15.3.9. Manter durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção; 
15.3.10. A Contratada responderá, de maneira 
absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos 
serviços/serviços, inclusive sua qualidade, com-
petindo-lhe também, os serviços/serviços que 
não forem aceitas pela fiscalização da Contra-
tante deverão, obrigatoriamente, ser refeitas; 
15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabili-
dade da Contratada quaisquer acidentes que por-
ventura ocorram durante a execução dos servi-
ços/serviços, bem como o uso indevido de paten-
tes e registros; e 
15.3.12. Atender, imediatamente, todas as solici-
tações da fiscalização da Contratante, relativa-
mente a execução do contrato. 
15.3.13. A Contratada deverá apresentar à Con-
tratante previamente ao início dos trabalhos, a re-
lação de todo o pessoal que atuará na execução 
dos serviços, com nomes completos, número da 
cédula de identidade, CTPS, CPF e função na 
empresa, além de indicar o responsável pela 
equipe de operários. 
15.3.14. O pessoal que trabalhará na execução 
dos serviços contratados deverá estar devida-
mente fardado e com os EPI ́s apropriados para 
os trabalhos realizados. 
15.3.15. Todos os materiais, ferramentas e equi-
pamentos necessários à execução dos serviços 
deverão ser fornecidos pela Contratada, estando 
terminantemente proibido o uso de bens perten-
centes a Prefeitura Municipal de Arari, mesmo 
que existam e estejam sem uso no período da exe-
cução dos trabalhos. 
15.3.16. Manter na obra o “Livro Diário de 
Obras”, onde deverão ser anotadas todas as ocor-
rências decorrentes do andamento da obra e ou-
tras julgadas necessárias ao perfeito acompanha-
mento da execução do Contrato. 
15.4. Constituem responsabilidades da contra-
tada: 
15.4.1. Todo e qualquer dano que causar à con-
tratante, ou a terceiros, ainda que culposo, prati-
cado por seus prepostos, empregados ou manda-
tário, não excluindo ou reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
contratante; 
15.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do forne-
cimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos ca-
sos que envolvam eventuais decisões judiciais, 
eximindo a contratante de qualquer solidariedade 
ou responsabilidade; 
15.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações 
ou despesas impostas à contratante por autori-
dade competente, em decorrência do descumpri-
mento de lei ou de regulamento a ser observado 
na execução do contrato, desde que devidas e pa-
gas, as quais serão reembolsadas à contratante, 
que ficará, de pleno direito, autorizada a descon-
tar, de qualquer pagamento devido à contratada, 
o valor correspondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a 
descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas perti-
nentes aos pagamentos que lhe forem devidos, in-
dependentemente de qualquer procedimento ju-
dicial, assegurada a prévia defesa. 
15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante 
nos casos de prejuízos em que a contratada for 
responsabilizada será apurado utilizando-se o ín-
dice IGP-M – Índice Geral de Preços de Mer-
cado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no pe-
ríodo compreendido entre a data da ocorrência do 
fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo 
ressarcimento à contratante, utilizando-se a se-
guinte fórmula: 
VA =  VDI  / INI  x INF, onde:            
VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o 
prejuízo (índice inicial) 
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento 
(índice final) 
15.5. A contratada reconhece os direitos da con-
tratante em aplicar as penalidades previstas em 
lei no caso rescisão administrativa deste contrato 
decorrente de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 
Cláusula décima sexta – Da rescisão do con-
trato: 
16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno 
direito, a critério da contratante, independente-
mente de interposição judicial ou extrajudicial, 
em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos ca-
sos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 
Cláusula décima sétima – Das penalidades: 
17.1. Pelo não cumprimento das obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa em processo 
regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária para licitar e contratar 
com a contratante; 
IV - Declaração de inidoneidade. 
17.2. A penalidade de advertência será aplicada 
em caso de faltas ou descumprimento de cláusu-
las contratuais que não causem prejuízo à contra-
tante e será publicada na imprensa oficial (art. 6º, 
XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores) 
17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% 
(três décimos por cento) sobre o valor da respec-
tiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro 
a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, 
considerado o prazo estabelecido para meta/exe-
cução deste contrato. 
17.4. No caso de atraso na meta/execução deste 
contrato por mais de 30 (trinta) dias, poderá a 
contratante, a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, 
podendo, inclusive, aplicar penalidade de impe-
dimento da contratada em participar de licitações 
públicas realizadas pela contratante por um 
prazo de até 05 (cinco) anos. 
17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 
desta cláusula são aplicáveis simultaneamente ao 
desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula dé-
cima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras co-
minações previstas neste instrumento.17.6. A 
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multa será descontada do valor da fatura, co-
brada diretamente da contratada ou ainda judici-
almente. 
17.7. A penalidade de suspensão temporária para 
licitar e contratar com a contratante, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa 
oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores) e poderá ser aplicada nos seguintes 
casos mesmo que desses fatos não resultem pre-
juízos à contratante: 
17.7.1. Reincidência em descumprimento de 
prazo contratual; 
17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obri-
gação contratual; 
17.7.3. Rescisão do contrato. 
17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta se a contratada: 
17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses fatos re-
sultem prejuízos à contratante; 
17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prá-
tica de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações 
fiscais ou parafiscais; 
17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando 
frustrar os objetivos da licitação. 
17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV 
do item 17.1 desta cláusula, poderão ser aplica-
das juntamente com a do inciso II do item 17.1 
desta cláusula. 
17.10. As penalidades de suspensão temporária e 
de declaração de inidoneidade, aplicadas pela 

contratante, após a instrução do pertinente pro-
cesso no qual fica assegurada a ampla defesa da 
contratada, serão publicadas na imprensa oficial 
(art. 6º, XIII, Lei nº 8.666/93 e alterações poste-
riores). 
17.11. A penalidade de declaração de inidonei-
dade, implica na impossibilidade da contratada 
de se relacionar com a contratante. 
17.12. A falta do(s) produto(s) ou mão-de-
obra qualificada para execução deste contrato, 
não poderá ser alegada como motivo de força 
maior para o atraso, má execução ou inexecução 
dos serviços/serviços objeto deste contrato e não 
a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo 
não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
Cláusula décima oitava – Dos ilícitos penais: 
18.1. As infrações penais tipificadas na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores serão ob-
jeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis. 
Cláusula décima nona – Da troca eventual de 
documentos: 
19.1. A troca eventual de documentos entre a 
contratante e a contratada, será realizada através 
de protocolo.  
19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada 
como prova de entrega de documentos. 
Cláusula vigésima – Dos casos omissos: 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes 
da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posterio-
res, e dos princípios gerais de direito. 

 
Cláusula vigésima primeira – Da publicação re-
sumida deste instrumento 
21.1. Em conformidade com o artigo 61, pará-
grafo único, da Lei nº 8.666/93 e alterações pos-
teriores, a publicação resumida deste instrumento 
de contrato e seus aditamentos (se houver), será 
efetuada na imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores). 
Cláusula vigésima segunda – Do Foro: 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arari-
MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justos e contratados, as partes as-
sinam o presente instrumento contratual, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na pre-
sença de duas testemunhas para que surtam seus 
legais e jurídicos efeitos.  

 
Arari (MA), 20 de março de 2019. 
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